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Nlemorando n' 102/SEMEC/2024
Rondolândia-MT, 08 de abril 2024.

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo.

Seúor Prefeito,

Apraz em cumprimentriJo, aproveito para solicitar abertura de processo administrativo

para "Aquisição de Plantas Ornamentais", para atender a demanda da Secretaria Municipal de

Educação, Esporte e Cultura.

Respeitosamente,

LEANDR NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura

Decreto no 2l2l G AB/PMR12023
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TERMO DE REFERENCIA

l. DAS CONDIçÕOS CnnUS DA CONTRATa,çÃO 1art. 6., XXIil, .a'e *i'da Lei

n.14.13312021).

1.1 A presente contratação destina-se a "Aquisição de Plantas Ornamentais", nos termos da

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM cóorco TJN D QUANT ESPECIFICAÇÀO v.
UNITÁRIO

v.
TOTAL

I
t'l3251 -9 UNID 700,00

PLANTAS ORNAMENTAIS - TINIDADE
(cod.: 173257-9)

78,00 54.600,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é 3 (três) meses, contados da assinatura da ARP e/ou

contrato, na forma, os artigos e 105 da Lei n" 14.133/2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(art. 6', inciso XXIII, alínea 'b' da Lei a. 14,13312021).

2.1. A Fundamentação da ContÍatação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A contratação foi previamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PCA -
Plano de ContÍatação Anual ainda não foi aprovado. Porem, a aquisição de plantas

ornamentais consta na programação orçamentária e financeira anual do Municipio.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONAO UM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 6', inciso XXIII, alínea .c,, da Lei u 14.13312021).

3.1. O objeto da contratação, solucionaÉ as demandas da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Cultura, no atendimento ao art. 14 da lei 11.497/09.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

do Estudo Tecnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (arr.6", XXIfI, atínea ,d'da Lei n. t4.t33t2t)
4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos
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por meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, não será admitida a indicação das características ou modelos do

(s) objeto (s), porem, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a

obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da

qualidade dos produtos.

4.3. Os itens objetos da aquisição deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de

Educação, Esporte e Cultura, ou diretamente no local indicado pela Secretaria.

4.4. O fornecimento do item serão de forma parcial, no decorrer da vigência do contrato,

solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria contratante e mediante "pedidos" e

Nota de Empenho, conforme o caso.

4.5. Nào seÉ admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguintes da Lei n"

14.133121, por tÍatar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, de forma parcial, contados do

recebimento da "pedido" e Nota de Empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso forfilito e força maior.

53, Os itens deverâo ser entregues no Municipio de Rondolândia/MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura ou em local indicado

pela Secretaria.

Garantia, manutençâo e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de 1990

(Codigo de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021, art' 115, caput)'

ó,2. Em caso de impedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contmto, o cronogÍama

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n' 14.13312021 , art. I 15, §5).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
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escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

ó.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Educação EspoÍe e Cultura, com as atribuições definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. I06iGAB/PMR/2021, Sr.

Anderson José Guilherme, em cumprimento ao art. I17, caput, Lei n" 14.13312021.

6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados (Leí n" 14.13312021, art. 117, § l).
6.4,2. O fiscal do contÍato informani a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.133/2021, art. I 17, §2').

6.5. O contratado será obrigado a repaÍaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021,

art. 119).

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021, art. 120).

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2O21, art. 121, caput).

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais nâo transferinl à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não

podená onerar o objeto do contrato (Lei n' 14.133i2021, art. 121, § l).
6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

ó.9. O órgão ou entidade podeni convocar representant€ da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverí ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa. sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos TribuLirios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidâo Negativa de
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Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.11. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no pÍazo de ate 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolizaçâo da nota fiscaVfatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

6.12. O pagamentos será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

6.13. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco

onde devení ser realizado o pagamento.

ó.14. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscaiífaturas.

6.15. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos sewiços.

6.16. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

73. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verifrcação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

Avenida Á,rxlre Magi, 079, Primarera, Rondolândia - Mato Grosso - Clep:78.338400 - TeleÍ] ((i6)

(()
.Oisz,

il5.l2- I 092 c<hrecao.sen rcc@lrorxlolaldia.rrrt.cov-br



,ffii

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEM'RA MT'\ICIPAL DE RO}.. DOLL\D I-A

s[c. MlÍN. ot t»trcaÇÀo, ESK)RTE E ctrLTURÂ
GLST.{O 2021/202r SEMEC

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferigão do

atendimento das exigências contratuais.

7,6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7 .7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administraçâo durante a análise previa à tiquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liqüdação

7,9, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficaní sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Creditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições Previdenciárias;

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)I c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

7,11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correú o pmzo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos cÍrsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021

7.13. Para Íins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.13.1. O prazo de validade;

7.13.2. A data da emissão;
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7.13.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.13.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.13.5. O valor a pagar; e

7.13.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaL/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficani sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7,15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições Previdenciárias;

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

7.16. A Administração deveni realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão quô impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o PodeÍ

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DE

26 DE ABRIL DE 2018).

7.17. Constatando-se, junto ao SICAI, a siruação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

devená comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.
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Prazo de pâgâmento

7,21. O pagamento sera efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme item 7.11 deste termo de referência.

7.22. O pagamento seÍá realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.23. A contratada deveÉ indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

7.24 Neúum pagamento isentaní o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicani aceitação definitiva da prestação dos serviços.

7.25 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabil idade do Contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ATt.6" iNCiSO XXI[,

alínea 'h', da Lei n' 14.13312021)

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma PRESENCIAL, com

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8,2. O regime de execução do contrato será a empreitado por preço unitário'

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçâo jurídica

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, poÍ força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/emp resas-e-neqocios/pt-br/empreended

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

À'enida furdré Maggi,079, Pritnarera, Rondolâldia - Mato (irosso - Cep:78.338-0ü) -'IeleÍ: (66)
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administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, confiorme Instrução Normativa DREI^,ÍE n." 7'l , de l8 de março de 202O.

8.9. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 ü Lei n" 5.764,

de 16 de dezembro l97l .

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habiliteção fiscâI, social e trrbâlhista

Ll3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentâção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de

maio de 1943;

E.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstaduaVDistrital relativo ao domicilio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
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contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda EstaduaVDistrital do domicílio ou sede do

fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastÍos de contribuintes estadual e municipal.

Qualiíicação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação

(art.5', inciso II, alinea "c", da Instrução Normativa SegesA4E n'116, de 2021), ou de

sociedade simples;

8.22, Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n"

14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando:

8.23.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) superiores a I (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conüibeis pelo

balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -

ECD ao Sped.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei n' 14. 133, de 2021 , art. 65, § l).
9. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação e de R$ 54.600,00 (cinquenta e quatro mil e
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seiscentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela do Item l.l deste termo de

referência.

r0. ADEQUAÇÃO OnçayBsTÁRrA

10.1. As despesas deconentes da pÍesente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 04 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Unidade: 03 - Departamento de EspoÍe

Projeto Atividade: 2139 - Manutenção e encargos com o departamento de Esportes.

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15000000 - Material de Consumo - (0122)

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação

da Lei Orçamenúria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Rondolândia-MT, 08 de abril de 2024.

LEAND NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura
Decreto n" 2 I 2/GAB/PMR/2023

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR.

JANETE M S

ENGENHE
CRIA:974 /RO

LUAN TARCIS FAVORETO GAVA
Agente Administrativo
Matricula n" 2301
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